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RESUMO 

Considera-se o conhecimento do professor como sendo especializado, para a sua atuação docente 
no que tange ao conhecimento do conteúdo e ao conhecimento pedagógico do conteúdo. Assumindo 
que cada área profissional demanda um conhecimento específico, a formação de professores deverá 
preocupar-se com as especificidades desse conhecimento para formar profissionais. Para que os 
alunos entendam, o professor deverá assumir como ponto de partida, para as discussões, o que os 
alunos já conhecem e como conhecem, o que demanda um conhecimento matemático específico que 
denominamos de Conhecimento Interpretativo. Este texto discute a necessidade e a importância de 
uma mudança de foco na formação de professores com vistas a capacitar profissionais para uma 
atuação docente que busque desenvolver o entendimento matemático dos alunos. Com esse fito, 
apresenta-se e discute-se uma tarefa para a formação que tem por objetivo desenvolver o 
Conhecimento Interpretativo de (futuros) professores no âmbito das frações. 
PALAVRAS-CHAVE: Conhecimento Interpretativo. Formação de Professores. Fração. 
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Teachers' knowledge is considered to be specialized, both in terms of content knowledge and 
pedagogical content knowledge. Assuming that each professional area requires specific knowledge, 
teacher education should be concerned with the specificities of such professional knowledge in order 
to train professionals. Aiming students understanding, teacher's should consider what students 
already know and how they know it as a starting point for discussion. Doing so requires a specialized 
mathematical knowledge which is called Interpretative Knowledge. In this paper we discuss the need 
and importance for a change of focus in teachers' education in order to allow teacher education to 
contribute for teachers’ mathematical practices focusing on developing students mathematical 
understanding. To this end, we present and discuss a task for teacher education conceptualized for 
developing (prospective) teachers' Interpretative Knowledge in the scope of fractions. 
KEYWORDS: Interpretive Knowledge. Teacher Training. Fraction. 

 

Introdução 

A atuação docente4 é uma temática que vem sendo discutida há décadas e 

que tem sido associada, de forma mais recente, a um questionamento relativo aos 

conhecimentos requeridos a um professor de matemática para essa atuação. Buscar 

um entendimento para esse questionamento é algo essencial para podermos 

perspectivar e sugerir propostas que contribuam para a melhoria da prática e da 

formação docente e, em consequência, das aprendizagens matemáticas e 

resultados dos alunos. Esse foco no conhecimento do professor é essencial, pois a 

pesquisa mostra esse conhecimento como um dos principais aspectos para o 

desenvolvimento do conhecimento matemático dos alunos, e que esse 

conhecimento assume, em comparação com outro fator controlável, um papel 

dominante nos resultados das aprendizagens dos alunos (NYE; 

KONSTANTOPOULOS; HEDGES, 2004; BAUMERT et al., 2010). 

Este conhecimento do professor pode ser entendido sob diversas 

perspectivas, desde uma visão ampla e generalista, que não considera as 

particularidades de nenhuma área de conhecimento e que consideramos 

enquadrada no âmbito da Educação Geral e se sustenta, maioritariamente, nas 

ideias de Shulman (1986) ou Tardiff (2002). Outra perspectiva, emergente nas 

últimas décadas, considera as especificidades para cada área de conhecimento e, 

portanto, para a prática matemática do professor (RIBEIRO, 2018). Dessa forma, vai 

surgindo, assim, a ideia de que existe um conhecimento profissional específico do 

professor e que utilizamos no trabalho docente, que vai sendo construído desde a 

sua formação inicial e ao longo de sua carreira profissional (CLIMENT, 2002). 

 

4 Não falamos em profissão docente, pois, tal como Lortie (1975), consideramos que muito ainda falta 
para que possamos assumir essa perspectiva. Inclusive, este texto, busca fazer uma discussão 
implícita da necessidade de formação profissional que permita aproximar dessa profissionalidade. 
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Assumir as particularidades de distintas práticas profissionais tem implicações 

profundas na forma como entendemos a prática profissional do professor, a 

formação específica que implica essa prática profissional e os focos da pesquisa 

associada. Em muitos contextos profissionais, a matemática é utilizada como um 

recurso, em que basta saber fazer/aplicar um conjunto de regras sem a necessária 

compreensão, pois o objetivo é o de obter um resultado correto – matemática 

aplicada à resolução de problemas específicos do contexto profissional. Porém, ao 

assumirmos as especificidades da prática do professor associadas a possibilitar que 

os alunos entendam o que fazem e porque o fazem, a cada momento (BALL; 

THAMES; PHELPS, 2008; CARRILLO et al., 2018), o conhecimento do professor é 

entendido de forma complementar ao conhecimento de qualquer outro profissional 

que utilize a matemática de forma instrumental e essa complementaridade leva a 

que seja um conhecimento especializado para a sua atuação docente. Destarte, o 

interesse não é olhar o professor de matemática como especialista em matemática, 

mas, sim, como um profissional que ensina matemática e focar a atenção nessas 

especificidades do conhecimento requerido para esse fazer docente – especificidade 

tanto no âmbito do conhecimento do conteúdo, quanto pedagógico do conteúdo 

(CARRILLO; CONTRERAS; ZAKARYAN, 2013). 

A necessidade de desenvolver a compreensão conceitual dos alunos em 

matemática (KILPATRICK; SWAFFORD; FINDELL, 2001; NCTM, 2012; BRASIL, 

2018) demanda que os professores detenham um conhecimento profundo de 

matemática (BALL; THAMES; PHELPS, 2008; MA, 1999). No entanto, muitos 

professores entram em seu programa de formação sem entender sequer os 

algoritmos comuns, especialmente aqueles usados na matemática do ensino 

fundamental (YOUNG; ZIENTEK, 2011; NEWTON, 2008; HOLM; KAJANDER, 

2011). 

Quando consideramos as especificidades do conhecimento do professor, há 

que ponderar que estas são tanto do âmbito do conhecimento matemático quanto do 

âmbito do conhecimento pedagógico e, em particular, assumimos a conceitualização 

do Mathematics Teachers’ Specialized Knowledge 5  – MTSK (CARRILLO et al., 

2018). Por outro lado, a prática do professor deve objetivar que os alunos aprendam 

matemática e, nesse sentido, uma das abordagens que se tem revelado potente 

 

5 Optamos por manter a nomenclatura em inglês, pois esta é uma conceitualização do conhecimento 
do professor reconhecida internacionalmente, e a tradução desvirtuaria não apenas o sentido, mas, 
essencialmente, o conteúdo de cada um dos subdomínios que compõem o modelo que a representa. 
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para essa aprendizagem refere-se a ter como ponto de partida para as discussões o 

que os alunos conhecem e como o conhecem (JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 

2014). 

Nesse sentido, ao professor cumpre um conhecimento matemático específico 

que lhe permita atribuir significado aos raciocínios e às produções dos alunos, 

potenciando fornecer um feedback construtivo que tenha esses conhecimentos 

como ponto de partida para o desenvolvimento do conhecimento matemático. Este 

conhecimento é denominado de Conhecimento Interpretativo (DI MARTINO; 

MELLONE; RIBEIRO, 2019; JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014) e é um 

conhecimento especializado que não se desenvolve, simplesmente, pela prática, 

sendo necessárias discussões intencionais com esse fito (RIBEIRO; MELLONE; 

JAKOBSEN, 2013). 

As especificidades do conhecimento do professor e o conteúdo desse 

conhecimento têm, portanto, de ser desenvolvidos por via da formação e, 

considerando que a prática matemática do professor se sustenta na implementação 

e na discussão de tarefas (MASON; JOHNSTON-WILDER, 2006; RIBEIRO; 

MELLONE; JAKOBSEN, 2016) e que tarefas para os alunos e para a formação de 

professores têm de perseguir objetivos complementares (RIBEIRO, 2020), torna-se 

essencial uma discussão com foco nessas tarefas para a formação (RIBEIRO; 

ALMEIDA; MELLONE, no prelo). 

Um foco da formação nessas especificidades do conhecimento do professor é 

algo bastante distinto do que observamos, ainda hoje, em muitos contextos 

formativos – seja de formação inicial ou contínua – (RODRIGUES; MISKULIN; 

SILVA; FERREIRA, 2016; CEDRO, 2020; ELIAS, 2019), sendo esse um dos motivos 

que nos leva a argumentar pela necessidade de uma mudança de foco na formação 

de professores para que, em consequência, se possa mudar o foco da prática. No 

âmbito do trabalho que desenvolvemos no CIEspMat6 , temos desenvolvido estas 

ideias associadas às tarefas para a formação (RIBEIRO; ALMEIDA; MELLONE, no 

prelo) para desenvolver as especificidades do conhecimento matemático, saindo, 

portanto, do espaço das generalidades (RIBEIRO, 2018) e avançando para o que 

denominamos de Ciclo formativo Individual-Coletivo-Individual – ICI (PACELLI; 

MELLONE; RIBEIRO; JAKOBSEN, 2020). 

 

6  O CIEspMat é um grupo de Pesquisa e Formação que desenvolve trabalhos focados no 
desenvolvimento do Conhecimento Interpretativo e Especializado do professor e futuro professor de e 
que ensina matemática – desde a Educação Infantil ao Ensino Médio e que assume, explicitamente a 
pesquisa e a prática de forma imbricada. www.ciespmat.com.br. 
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Neste texto, fazemos uso de um exemplo de uma tarefa para a formação no 

âmbito das frações para discutir e problematizar a necessidade da uma mudança de 

foco na formação (contínua e inicial) de professores, de modo que essa formação 

possa contribuir para a especialização da prática docente, que possibilitará a 

melhora dessa prática e das aprendizagens dos alunos. 

Algumas notas teóricas e problemáticas emergentes 

No início da década, já se discutia o fato de o conhecimento do professor para 

ensinar Álgebra ser distinto do conhecimento do professor para ensinar Geometria 

(JAKOBSEN; THAMES; RIBEIRO, 2013) e, inclusive, o trabalho com racionais, na 

sua representação em fração, demanda conhecimentos específicos distintos 

(ALMEIDA; RIBEIRO, 2019, 2021). 

Os racionais são um dos tópicos transversais às várias etapas educativas 

(NEWSTEAD; MURRAY, 1998), pelo que o trabalho a desenvolver, tanto com os 

alunos como com os professores, deverá assumir um lugar de destaque. Apesar de 

uma vasta, e já antiga, literatura com foco nos números racionais e nas dificuldades 

dos alunos (ver, por exemplo, BEHR et al., 1983; LAMON, 2007; NUNES; BRYANT, 

2006), o mesmo tipo de dificuldades continua a ser revelado por alunos e 

professores (ALMEIDA; RIBEIRO, 2019; MA, 1999; PINTO; RIBEIRO, 2013; ROJAS, 

2014). 

As dificuldades evidenciadas pelos professores podem advir da falta de 

tratamento adequado do campo conceitual no currículo de matemática e de vivência 

das mesmas experiências escolares que as dos atuais alunos (LAMON, 2007). Essa 

deverá ser uma das evidências de que não basta uma apresentação de regras e 

algoritmos aos alunos com posteriores aplicações na resolução de problemas 

rotineiros, pois isso não será suficiente para o desenvolvimento de uma 

aprendizagem de qualidade (com efetiva compreensão e entendimento), que 

sustentará a melhoria dos resultados. Para que essa aprendizagem dos alunos seja 

significativa, a ênfase deverá ser no desenvolvimento do Sentido de Número e de 

Operação, em situações contextualizadas e significativas, e não na exposição de 

regras e algoritmos, pois, só assim, os alunos “desenvolvem a capacidade para 

produzirem estratégias flexíveis para o cálculo e para a resolução de problemas” 

(HUINKER, 2002, p. 78). 

A manutenção destas dificuldades e o conhecimento mais recente de que 

professores e alunos revelam o mesmo tipo de dificuldades (HAREL et al., 1994; 

MA, 1999; POST et al., 1988; TIROSH; GRAEBER, 1990) são fatores que levam a 
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problematizar o foco (e a efetividade) da formação de modo a contribuir para 

erradicar as dificuldades dos alunos, ou seja, de modo a que estes efetivamente 

aprendam, entendendo aqui aprender com correspondência a entender o que fazem 

e por que o fazem, a cada momento. Efetuando um paralelismo entre essas 

aprendizagens matemáticas dos alunos e o desenvolvimento do conhecimento 

profissional do professor, no sentido de Climent (2002), consideramos a importância 

das situações baseadas na prática para a formação do professor (BALL; THAMES; 

PHELPS, 2008; JAKOBSEN; THAMES; RIBEIRO, 2013; SMITH, 2001). 

Os alunos têm o direito de ter a oportunidade de aprender matemática (e o 

dever de se esforçar por aprender) e, portanto, o professor tem o dever de ensinar 

matemática para que os alunos aprendam. Isso leva à discussão de que o professor 

tem de conhecer “mais” que os alunos, o que nos parece óbvio; porém, não é tão 

óbvio o que significa esse “mais” e quais as dimensões a que ele se refere. Esta 

problemática deverá sustentar as discussões em torno da formação, pois há muitas 

perguntas ainda sem resposta oficial: Quanto mais? O que significa mais? Em 

relação a quê (que alunos)? Quem define? Com que parâmetros de qualidade? Qual 

o papel e foco da formação para esse “mais”? 

Uma questão importante para contrapor as discussões de um foco na 

generalidade para a necessidade de um foco nas especificidades poderia ser a de 

considerar que esse conhecimento seja apenas pedagógico. Assim, cabe a 

discussão de que todos os alunos do Ensino Médio conhecem algo sobre 

conhecimento pedagógico, pois todos já tiveram muitas experiências com 

professores diferentes. Se perguntarmos a um aluno qualquer como ele pode 

ensinar certo conteúdo, ele, certamente, apresentará uma proposta baseada nas 

suas experiências anteriores e, provavelmente, ensinará como considera que foi 

ensinado – essa é, inclusive, a forma que muitos professores acabam por ensinar 

(COONEY, 1994; LAMPERT, 1988) – e, assim, não necessitaríamos de formação de 

professores, pois bastaria ensinar como consideramos que apreendemos, mudando 

quando muito a abordagem metodológica. Por outro lado, se “esse mais” se referir a 

um conhecimento da matemática avançada, então estaríamos a considerar que 

aquele que sabe fazer pode ensinar regras, macetes, memorização, e assim, mais 

uma vez, não necessitaríamos de formação de professores. 

Esta discussão e problematização anterior busca potencializar a necessidade 

de uma articulação entre conhecimento matemático e pedagógico de forma 

imbricada para que esse “mais” se refira a essas especificidades do conhecimento. 
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E essa discussão é premente e urgente, pois, se continuamos assumindo a 

perspectiva das generalidades, alinhada com as ideias gerais de Shulman (1986) ou 

de Tardif (2002), a argumentação continuará a ser que esse “mais” se refere à 

dimensão pedagógica; isso deixa à margem a discussão do conteúdo que se tem de 

ensinar, mantendo, assim, o que tem sido feito que, como mostram os resultados 

das aprendizagens dos alunos, não tem tido o efeito desejado de melhorar essas 

aprendizagens. Assumindo a perspectiva das especificidades do conhecimento do 

professor para a sua atuação profissional (BALL; THAMES; PHELPS, 2008; 

CARRILLO et al., 2018; JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014), esse “mais” está 

incluído tanto no conhecimento matemático associado a cada um dos conteúdos ou 

tópicos, quanto no conhecimento pedagógico para ensinar esses tópicos. E assumir 

essas especificidades demanda e implica mudanças substanciais tanto na estrutura 

quanto no foco da formação e nos objetivos específicos perseguidos. 

Note-se que, ao considerarmos a necessidade desta mudança de foco, não 

estamos, de modo algum, a desmerecer o trabalho que tem sido feito até aqui, mas 

a reconhecer explicitamente a necessidade de que exista uma maior coerência entre 

o que mostram e recomendam as pesquisas especificamente direcionadas à prática 

e ao conhecimento do professor de e que ensina(rá) matemática e os focos e 

objetivos da formação facultada. Nesse sentido, há que pensar, e fazer, uma 

formação que tenha por objetivo desenvolver esse conhecimento especificamente 

associado à atuação docente e uma das propostas que têm sido desenvolvidas 

refere-se a considerar uma abordagem sustentada na prática (BALL; THAMES; 

PHELPS, 2008; CARRILLO et al., 2018; JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014) e 

assumir como origem e destino o que o aluno conhece de matemática e o que se 

espera que ele passe a conhecer (de matemática). Esse foco demanda um 

conhecimento matemático específico que permite atribuir significado às produções e 

aos raciocínios matemáticos dos alunos, conhecimento esse que denominamos de 

Conhecimento Interpretativo (DI MARTINO; MELLONE; RIBEIRO, 2020). 

A atividade de interpretação das produções dos alunos é essencial para o 

professor (ver, por exemplo, HALLMAN-THRASHER, 2017; RIBEIRO; MELLONE; 

JAKOBSEN, 2016). Ela demanda atribuir significado às produções dos alunos, em 

particular, às não padronizadas ou que diferem das que os professores forneceriam 

ou esperavam ou ainda aquelas que contêm erros. 

Esse Conhecimento Interpretativo é um conhecimento especializado, pois é 

específico para a prática letiva do professor e é um conhecimento matemático que 
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vai sustentar as suas opções pedagógicas (JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 

2014), não correspondendo, portanto, à performance do professor ou as suas ações. 

Segundo a Enciclopédia Springer Nature, Conhecimento Interpretativo: 

corresponde ao conhecimento matemático amplo e profundo que 
permite ao professor contribuir para que os alunos possam 
elaborar/desenvolver o seu conhecimento matemático tendo como 
ponto de partida o seu próprio raciocínio e produções, 
independentemente de serem não standard ou incorretas. O 
Conhecimento Interpretativo complementa o conhecimento de erros 
comuns ou estratégias dos alunos com o conhecimento das origens 
dos possíveis erros típicos e não típicos e o conhecimento do uso 
dos erros como uma efetiva fonte de aprendizagem (DI MARTINO; 
MELLONE; RIBEIRO, 2019, p. 3). 

Para que possamos atribuir sentido e significado às produções dos alunos e, 

por essa via, implementar práticas matemáticas que promovam a construção do 

conhecimento dos alunos, ao professor cumpre um conhecimento que lhe permita 

ativar “um real processo de interpretação, partindo de uma escuta avaliativa para 

uma forma mais flexível de escuta hermenêutica” (DAVIS, 1997; DI MARTINO et al., 

2016, p. 4). 

Essa escuta avaliativa está associada a um processo de correspondência 

entre o que o aluno comenta ou produz e o que o professor espera como resposta. 

O conjunto de respostas esperadas para cada situação forma o denominado espaço 

solução. A pesquisa mostra que este espaço solução do professor é usualmente 

composto por uma quantidade diminuta de elementos (DI MARTINO et al., 2016; 

JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014). 

O conhecimento interpretativo é imprescindível, uma vez que permite aos 

professores observar as diferentes situações, desde uma multiplicidade de 

perspectivas e considerar diferentes possíveis soluções para um mesmo problema, 

até desenvolver um feedback específico, sustentado nos raciocínios particulares dos 

alunos (JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014). Tal conhecimento objetiva 

sustentar o desenvolvimento de discussões matemáticas com os alunos, atendendo 

também ao fato de que o que se diz em determinado momento tem de ser válido em 

todos os momentos posteriores. 

Esse conhecimento interpretativo não se desenvolve pela prática (RIBEIRO; 

MELLONE; JAKOBSEN, 2013) e, portanto, a formação deverá ter essa 

intencionalidade. Porém, esse tipo de discussão demanda algo que envolve também 

as nossas próprias crenças enquanto professores (CLIMENT, 2002) e as associadas 

ao ensino e à aprendizagem da matemática (CARRILLO et al., 2018), que se 
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relaciona com reconhecer que “não sabemos” aquela matemática que temos de 

ensinar, mesmo sendo professores com muitos anos de experiência. Apenas com 

esse reconhecimento e com a busca por entender como se faz; por que se faz; onde 

se faz; que conhecimento é esse que nos cumpre enquanto professores; é possível 

que a formação que busca desenvolver as especificidades do conhecimento do 

professor tenha efetivo impacto. 

Considerando que a atividade matemática dos alunos está associada à 

resolução de tarefas, estas tarefas assumem um lugar central na prática do 

professor e, portanto, devem assumir também esse lugar de destaque em sua 

formação. Torna-se, assim, crucial assumir novas perspectivas e possibilidades para 

pensar a formação e as tarefas para essa formação, pois o objetivo prioritário de 

qualquer tarefa matemática deverá ser iniciar uma discussão matemática frutífera 

(MASON; JOHNSTON-WILDER, 2006), sendo que, para o professor, essa 

“discussão matemática frutífera” deverá contribuir para aprofundar e detalhar o 

conteúdo do conhecimento matemático do professor; ampliar o que denominamos 

de espaço solução (JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014) e potenciar a posterior 

discussão matemática com os seus alunos – as dimensões pedagógicas do 

conhecimento especializado do professor. 

As tarefas para a formação de professores (RIBEIRO; ALMEIDA; MELLONE, 

no prelo) não podem ser, portanto, tarefas para os alunos com um foco em como 

implementar com os alunos – conhecimento pedagógico geral. Essas tarefas para a 

formação são consideradas, portanto, em uma perspectiva específica que leva em 

conta as especificidades do contexto profissional e visam desenvolver as 

especificidades do conhecimento especializado do professor de e que ensina ou 

ensinará matemática. 

Uma tarefa para a formação e as especificidades do conhecimento do 

professor 

Apresentamos, aqui, um exemplo de uma tarefa para a formação de 

professores no âmbito das frações. Essa tarefa foi conceitualizada no âmbito do 

trabalho desenvolvido pelo CIEspMat, em que se considera a pesquisa e a formação 

de forma imbricada, tendo como foco o desenvolvimento das especificidades do 

conhecimento do professor. Para a construção da tarefa, assumimos dois pontos de 

partida: (i) dificuldades reveladas pelos alunos no âmbito das frações; (ii) 

especificidades do conhecimento interpretativo e especializado do professor 

associado às dificuldades dos alunos. 
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As tarefas para a formação contêm duas ou três partes complementares que, 

em conjunto, estão associadas ao objetivo formativo de desenvolver o conteúdo do 

conhecimento especializado e interpretativo dos resolutores – professores ou futuros 

professores – e fazer pesquisa com foco nesse conhecimento. Cada uma das 

tarefas para a formação é composta por duas ou três partes e cada uma dessas 

partes é desenhada com o objetivo de desenvolver distintas dimensões do 

conhecimento do professor que, de forma conjunta, permitem desenvolver também a 

pesquisa de forma associada a uma questão de pesquisa que perpassa toda a 

tarefa. 

Aqui apresentamos a Parte I e a questão motivadora da Parte II de uma tarefa 

para a formação. Na Parte I, é apresentada uma tarefa para os alunos (Tarefa: A 

quantidade de chocolate), contextualizando que estamos a desenvolver um trabalho 

no âmbito das frações e solicitando que resolvam essa tarefa sem pensar em um 

contexto escolar. Esta opção justifica-se, pois o foco nessa questão é no 

conhecimento matemático dos professores e não nas possíveis formas de 

implementação com os alunos ou nas dificuldades destes. Posteriormente, solicita-

se que antecipem possíveis respostas de alunos do 2.º ano e do 6.º ano para esse 

mesmo problema. 

Figura 01 – Parte I da tarefa para a formação 

 
Fonte: Os autores 

Na Parte I da tarefa, incluíam-se também outras questões focando alguns 

subdomínios específicos do conhecimento especializado dos professores, na 

perspectiva do MTSK (CARRILLO et al., 2018), mas que não discutimos, aqui, por 

falta de espaço. 



11 

Perspectivas da Educação Matemática – INMA/UFMS – v. 14, n. 34 – Ano 2021 

A Parte II da tarefa contempla algumas questões motivadas pela interpretação 

de produções de alunos para o problema inicial, sendo que, no caso aqui em 

discussão, algumas contêm erros, outras possuem uma falta de correspondência 

entre diferentes representações (pictórica, numérica) em uma mesma resposta e 

outras ainda apresentam abordagens não convencionais e que não formam, por 

norma, parte do espaço solução dos professores. 

Figura 02 – Parte II da Tarefa para a formação 

 

 
Fonte: Os autores 

Note-se que a tarefa está situada em um contexto de prática que não é a sala 

de aula, mas um contexto formativo. Essa opção integra a abordagem baseada na 

prática, ampliando o entendimento que se tem de prática do professor a outros 

contextos que se relacionam e impactam com o ensino em sala de aula. 
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Há que discutir, também, a estrutura da Parte II da tarefa para a formação, 

pois, para além de aspectos gerais com relação a necessidade de que seja uma 

situação de contexto de prática, cada uma das produções incluídas está associada a 

discussões matemáticas distintas e complementares. Assim, a própria ordem pela 

qual as produções são entregues aos professores durante a implementação é 

importante, pois, apesar de o foco de atenção da tarefa ser essencialmente as 

especificidades do conhecimento matemático dos professores, as dimensões do 

conhecimento pedagógico são discutidas de forma implícita durante a 

implementação da própria tarefa, assumindo a necessidade de os professores 

vivenciarem o mesmo tipo de experiências que possam facultar aos seus alunos. 

A produção da Mariana propicia as discussões em torno de, por exemplo: o 

que se considera uma resposta matemática adequada (apenas numérica?); da 

navegação entre diferentes representações e formas de registro; conexões com 

outros tópicos (incluindo a divisão); o que se entende por algoritmo e as dimensões 

da História da matemática associadas; o que significa generalização e ser 

generalizável; o que significa demonstrar. 

A própria estrutura de implementação das tarefas para a formação assume 

uma abordagem pedagógica que se relaciona com uma metodologia específica, que 

denominamos por Ciclo ICI – trabalho individual, coletivo e individual (PACELLI; 

MELLONE; RIBEIRO; JAKOBSEN, 2020). Os dois primeiros momentos do ciclo 

ocorrem durante a implementação da tarefa para a formação – no contexto de 

formação presencial ou durante o tempo que decorre a formação de modo síncrono 

– e o terceiro momento ocorre em um momento posterior. O primeiro momento 

ocorre de forma individual e objetiva aceder e avaliar o nível inicial do conhecimento 

dos resolutores; o momento de trabalho coletivo corresponde à discussão em 

grande grupo, que é entendida como uma atividade colaborativa e geradora de 

conhecimento, em que o conhecimento dos professores, mobilizado para interpretar 

e atribuir significado às produções dos alunos, é colocado no centro da discussão de 

modo a desenvolver um entendimento comum ao grupo que é da responsabilidade 

de todos. O terceiro momento, o trabalho individual final, ocorre usualmente durante 

duas semanas e demanda uma descrição e a reflexão sobre a experiência 

vivenciada e as “aprendizagens matemáticas e pedagógicas” efetuadas, que são 

entregues e discutidas em um encontro que ocorre passado esse tempo (PACELLI; 

MELLONE; RIBEIRO; JAKOBSEN, 2020). 
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O momento coletivo, no qual ocorrem as plenárias, é aquele que envolve 

maiores demandas cognitivas por parte dos professores no que se refere ao seu 

conhecimento pedagógico associado ao tópico em questão, bem como às 

especificidades do seu conhecimento matemático, pois é o momento em que 

exteriorizam seus entendimentos acerca do tópico discutido e revelam suas 

percepções, certezas, angústias, ideias e hipóteses. Este é um momento importante 

para a alteração das crenças dos professores e esse processo demanda também 

considerar alguns elementos detonantes para essa mudança de crenças de e sobre 

o ensino da matemática (LILJEDAHL, 2016). 

Há que salientar que a tarefa para a formação, que foi aqui apresentada e a 

forma como é efetuada a sua implementação (Ciclo ICI), corresponde ao tipo de 

tarefa conceitualizada no contexto do grupo de pesquisa e formação CIEspMat. 

Essa conceitualização envolve um trabalho preparatório de revisar o que as 

pesquisas mostram serem as maiores dificuldades dos alunos e dos professores no 

tópico específico; conceitualizar tarefas para os alunos que sejam potentes para 

discutir e desenvolver o seu conhecimento matemático de forma a integrar, também, 

diversos tipos de representação e um foco nas dimensões matemáticas do nosso 

conhecimento enquanto professores e formadores (RIBEIRO, 2020). 

Note-se que sempre temos associados dois objetivos a todas as tarefas para 

a formação – um objetivo formativo e um objetivo de pesquisa – que se consideram 

de forma imbricada. Esta indissociabilidade de pesquisa e formação assume uma 

importância central quando as discussões se focam em desenvolver o conteúdo da 

dimensão matemática do conhecimento do professor, pois, nesse caso, não 

podemos “confiar” nas nossas muitas experiências como estudantes e nem sequer 

como professores, pois essas especificidades não ficam evidentes nesses contextos 

– não são desenvolvidas na e pela prática (RIBEIRO; MELLONE; JAKOBSEN, 

2013). Esse é um dos motivos que leva à necessidade de que se desenvolva 

também o conhecimento especializado do formador de professores de modo que, 

pela formação, se possam desenvolver as especificidades do conhecimento dos 

professores (ALMEIDA; RIBEIRO, no prelo; ALMEIDA; RIBEIRO; FIORENTINI, 

2019; RIBEIRO, 2020). Esta forma de entender a formação de professores e a 

pesquisa associada demanda que o formador, que será idealmente pesquisador 

naquilo que forma, seja um especialista no âmbito das especificidades do 

conhecimento do professor – que é quem “mais” conhece os tópicos que discute, 
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bem como as dimensões pedagógicas associadas ao ensino e à aprendizagem 

associada. 

Discutindo a tarefa para a formação com foco na interpretação 

Na implementação da tarefa para a formação, é solicitado aos professores 

que resolvam o problema inicial (problema para os alunos) sem pensarem em um 

contexto de ensino, buscando direcionar o foco para as dimensões matemáticas do 

seu conhecimento. Esta opção de considerar um contexto exterior à sala de aula – 

não ensinar aos alunos – é algo que se tem revelado difícil para muitos dos 

professores. Eles apresentam como argumentos que, por exemplo7, “sempre só 

penso no que os meus alunos podem resolver” ou “nunca discuti em nenhuma 

formação como resolver sem ser pensando nos alunos”, mas que se tem revelado 

potente para equacionar o próprio conhecimento matemático e a importância desse 

conhecimento para a qualidade e nível (PACELLI et al., 2020; RIBEIRO; MELLONE; 

JAKOBSEN, 2016) das interpretações das produções dos alunos. 

Embora o contexto do problema esteja situado no âmbito dos números 

racionais – mais especificamente no âmbito das frações – sempre surgem várias 

respostas que se situam no âmbito dos números naturais “cada criança fica com 

cinco pedaços”, sendo que este é um tipo de resposta que se encontra depois 

também na tarefa para a formação para que os professores possam atribuir 

significado a essa resposta e discutir a sua adequação matemática e 

correspondência com o contexto específico em que o problema foi colocado. 

Outro tipo de resposta comum apresentada pelos professores – que também 

corresponde a uma das produções incluídas na tarefa – está relacionado com uma 

distorção do entendimento do papel do todo (ALMEIDA; RIBEIRO, 2021) e da 

necessidade de se considerar uma unidade de medida quando apresentamos uma 

resposta numérica para o problema (POLICASTRO et al., 2020). Ao apresentarem 

como resposta “⅙ de barra”, eles mantêm o foco na representação numérica 

(quantidade) e não no significado dessa quantidade quando associada à unidade de 

medida considerada, não se questionando sobre falta de razoabilidade da resposta 

fornecida. Esta questão da razoabilidade da resposta forma parte das 

especificidades do conhecimento do professor com relação a cada um dos tópicos 

 

7  Estes comentários fazem parte das informações coletadas em vários contextos formativos 
dinamizados pelo CIEspMat – www.ciespmat.com.br. 
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que se discute, sendo que uma parte significativa desse conhecimento se encontra 

ao nível do que os alunos merecem também conhecer. 

É importante observar que ambas as respostas anteriores (“cada criança fica 

com cinco pedaços” e “⅙ de barra”) se aproximam de uma resposta no âmbito dos 

números naturais, pois ambas derivam de considerar o todo como as cinco barras – 

mesmo que explicitamente alguns professores refiram que apenas dividem cada 

uma das cinco barras em 6 pedaços. É claro que, a partir desse raciocínio, a 

resposta estaria correta, mas apenas e somente com a existência de uma 

correspondência com a resposta escrita. 

Ao serem solicitados para antecipar as possíveis produções de alunos – 

respostas e raciocínios associados – do 2.º ano e 6.º ano, é ainda muito frequente 

que sejam apresentadas como resposta o mesmo que os alunos do 2.º ano (Figura 

3) resolveriam utilizando “desenhos” (representações pictóricas), tal como eles 

próprios, professores, fizeram, apresentando como resposta “5 pedaços” e que os 

alunos do 6.º ano iriam responder apenas “⅙”. 

Figura 03 – Resposta de aluno do 2º ano 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

A discussão associada a este tipo de questão está relacionada, por um lado, 

com o tipo e com o conteúdo das aprendizagens que se espera que os alunos 

desenvolvam ao longo da escolaridade (o que se espera que os alunos aprendam 

de números naturais, frações e resolução de problemas em quatro anos); e, por 

outro lado, o que significa um raciocínio ser matematicamente adequado e uma 

resposta ser matematicamente válida e se isso dependerá do nível dos alunos 

(etapa educativa ou ano) ou se tem correspondência com o conhecimento do 

professor, de modo a possibilitar uma discussão matematicamente adequada para 

que o que é discutido em um momento continue válido em outro posterior. 

O conhecimento envolvido na antecipação das dificuldades dos alunos de 

determinada etapa educativa ou ano, explicitamente diferente daquela em que os 
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professores ensinam (pelo menos um dos contextos), está associado não apenas ao 

conhecimento do tópico, mas também, obviamente, à discussão do conhecimento do 

professor relativamente às conexões dentro de um mesmo tópico e entre tópicos e 

ao modo como essas relações e conexões se desenvolvem e se aprofundam ao 

longo do tempo. Em contextos em que os (futuros) professores possuem formação 

matemática de nível universitário – licenciatura em matemática ou alguma daquelas 

que permite obter a licenciatura após complementação pedagógica (CALDATTO; 

RIBEIRO, 2020) – este tipo de questão tem possibilitado discutir também a 

necessidade de um conhecimento que contribua e permita a articulação entre a 

matemática escolar e a matemática acadêmica, bem como a matemática elementar 

e a matemática avançada (KLEIN, 1932). 

Ao passarmos para a Parte II da tarefa na formação, o primeiro confronto 

refere-se a entender e descrever a representação apresentada por Mariana, pois, 

apenas após esse entendimento – o que significa cada um dos elementos incluídos 

na produção – poderemos passar para o nível seguinte da interpretação que se 

associa a atribuir significado ao raciocínio efetuado. 

Figura 04 – Produção de Mariana 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

Considerando, hipoteticamente, nunca ter visto a resposta dada pela aluna 

Mariana, é imprescindível ao professor se perguntar o que significa cada um dos 

elementos pictóricos incluídos na produção e como eles se relacionam entre si e 

com a resposta ao problema, tornando explícito o raciocínio associado para obter tal 

resposta. Em seguida, cabe ao professor se questionar se a resposta pode, ou não, 

ser aceita; isto é, se a solução é matematicamente válida ou não. A obtenção de 

respostas para esses questionamentos demanda um conhecimento matemático 

relacionado ao tópico de frações, envolvendo, em particular, o que é adicionar 

frações; o que são frações equivalentes e a correspondência entre o que está 

representado e o que está escrito numericamente. 
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Por ser uma produção que envolve um raciocínio alternativo e, portanto, não 

tradicional, e que não forma parte do conjunto solução dos próprios professores – 

respostas que poderiam dar –, a interpretação tende a ficar ao nível da descrição e 

de uma avaliação punitiva (RIBEIRO, 2020). Com frequência, esta produção de 

Mariana é considerada incorreta e justificam essa decisão (avaliação) pelo fato de 

que a resposta da aluna não apresenta nenhum valor numérico. Temos de salientar 

que o foco dos comentários dos professores tende a ser nas dimensões 

pedagógicas gerais (generalidades) sem se atentarem às especificidades de nos 

encontrarmos em um contexto em que, explicitamente, a tarefa solicita a atribuição 

de sentido e significado à produção da aluna – o que demandaria, de algum modo, 

uma discussão matemática do raciocínio efetuado. Esses comentários mais comuns 

(“a sua forma de resolver o problema é inteligente”; “gostei de como pensou”) são 

válidos para qualquer caso, independentemente do raciocínio efetuado e de esse 

estar correto e ser ou não adequado para o problema proposto. Isso ocorre porque 

Mariana apresenta uma produção que não pertence ao espaço solução dos 

resolutores (aquelas que os professores poderiam prever, antecipar, conhecer), 

sendo que esse espaço solução se sustenta no conhecimento matemático de cada 

um. 

Para que as discussões passem a focar na matemática que os alunos têm o 

direito de aprender, entendendo, e que o professor possa efetivamente tomar como 

ponto de partida as produções e raciocínios matemáticos dos alunos, não impondo a 

sua forma de fazer ou oferecendo a regra, é demandado um conhecimento que lhe 

permita notar além do óbvio nas produções de seus alunos – uma escuta 

hermenêutica, no sentido de Davis e Sumara (2005). No caso do raciocínio e na 

produção de Mariana, essa escuta demanda conhecer e atribuir significado, por 

exemplo, à leitura numérica de uma representação pictórica de quantidades não 

naturais; às conexões entre a representação pictórica e a representação decimal; à 

História da Matemática e da Educação Matemática; aos algoritmos da adição; às 

dízimas infinitas periódicas e não periódicas. 

Outra questão central no “fazer matemático” e que temos de considerar na 

prática matemática do professor é o de desenvolver nos alunos o entendimento da 

generalização, sendo essa uma das bases do Pensamento Algébrico que contribuirá 
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para o entendimento da Álgebra8. Nesse sentido, consideramos a importância do 

trabalho no concreto (com recursos materiais), mas ao professor cumpre um 

conhecimento que lhe permita, a partir dessas situações específicas, efetuar uma 

discussão que leve os alunos a desenvolver o seu entendimento quanto à 

possibilidade, ou não, de efetuar generalizações matematicamente válidas e em que 

condições isso pode, ou não, ocorrer (PACELLI et al., 2020). 

Assim, uma discussão a desenvolver com os professores (e com os alunos – 

que pode envolver ou não materiais manipulativos, pois depende da etapa educativa 

e das suas experiências anteriores) envolve a atribuição de significado às 

quantidades representadas pictoricamente. Após a discussão e síntese do 

conhecimento matemático envolvido e requerido na atribuição de significado à 

produção de Mariana, que envolve duas quantidades (cinco barras de chocolate e 

seis crianças), este problema abre a oportunidade para desenvolver um 

conhecimento associado a conexões e ao fazer matemático, efetuando uma 

reformulação no problema de partida. Desse modo, uma série de questões pode ser 

formulada em sequência: e se fossem cinco barras de chocolate para dividir 

igualmente para sete crianças, será que o problema é do mesmo tipo? Será que 

posso efetuar o mesmo raciocínio? Será que o raciocínio de cada um dos alunos 

para resolver o primeiro problema pode ser aplicado no segundo? E se mudar para 

cinco barras e dez crianças? Tudo ficaria mais fácil ou mais difícil? 

Esse conjunto de questões permite discutir o conhecimento do professor 

associado à generalização matemática, ampliando esse entendimento de 

generalização não apenas dos procedimentos, mas também dos raciocínios, sendo 

esse um ponto central do conhecimento do professor, associado à resolução de 

problemas. Para o problema inicial da tarefa (que quantidade de chocolate receberá 

cada uma de seis crianças se dividirmos equitativamente cinco barras de chocolate 

entre elas?), a forma mais tradicional de obter a resposta final é: ⅙ +⅙ + ⅙ + ⅙ + ⅙ 

que dará ⅚. O raciocínio de Mariana envolve determinar essa quantidade de 

chocolate (⅚) como ½ + ¼ + 1/12, que é um raciocínio matematicamente 

generalizável e que, inclusive, oferece uma aproximação mais exata a este tipo de 

problemas, independentemente das quantidades que estão envolvidas. 

 

8 Note-se que, contrariamente ao que é referido nos documentos oficiais brasileiros (BRASIL, 2018), 
assumimos explicitamente que Pensamento Algébrico e Álgebra não são coincidentes. Essa opção 
sustenta-se nos vários resultados de pesquisa que têm sido desenvolvidos ao longo dos últimos, pelo 
menos, trinta anos. 
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Entendemos como essencial que o foco, objetivo e contexto da formação 

proporcionem aos (futuros) professores vivenciar o mesmo tipo de discussão que 

possa ser, posteriormente, reeditado no contexto de suas salas de aulas. Essas 

vivências e o desenvolvimento do conhecimento interpretativo associado 

potencializam que as discussões com os alunos sejam matematicamente 

contributivas para que estes entendam o que fazem e por que o fazem, a cada 

momento que seja. Por exemplo, a necessidade de uma correspondência entre 

diferentes representações; o que significa conhecer aspectos nucleares de uma 

demonstração ou o que significa e quando podemos generalizar. 

Considerações finais e perspectivas futuras 

O trabalho que tem sido desenvolvido, no âmbito do grupo CIEspMat de 

conceitualização de tarefas para a formação, tem por base a ideia da especialização 

do conhecimento do professor para a sua atuação docente e na necessidade de que 

a formação e a pesquisa com esse foco sejam consideradas de modo imbricado. 

Essa forma de entender a pesquisa e a formação molda o tipo de trabalho que se 

desenvolve e o foco e a natureza das discussões que se consideram centrais. 

A tarefa para a formação, que foi proposta e discutida, ilustra, por um lado, as 

dimensões centrais das discussões associadas ao desenvolvimento de algumas das 

especificidades do conhecimento matemático do professor (BALL; THAMES; 

PHELPS, 2008; CARRILLO et al., 2018; JAKOBSEN; RIBEIRO; MELLONE, 2014). 

Por outro lado, mostra a necessidade de considerarmos um conjunto de opções de 

discussões que não são desenvolvidas na formação se considerarmos uma 

abordagem generalista (SHULMAN, 1986; TARDIFF, 2002) – que não considera 

essas especificidades do conhecimento do professor de e que ensina matemática. 

Esta discussão buscou mostrar, por meio de um exemplo, que é, obviamente, 

sempre limitado, a necessidade de uma mudança de foco na formação de 

professores para que possamos passar a formar professores e não replicadores de 

conteúdos e de regras – ensinamos como consideramos ter sido ensinados 

enquanto alunos (COONEY, 1994; LAMPERT, 1988) e esse é o ciclo vicioso que 

nos cumpre quebrar. 

Mudar o foco da formação, conceitualizar tarefas e abordagens pedagógicas 

inovadoras e fazer pesquisa associada demanda, também, equacionar e ser 

consciente das limitações que se apresentam. Apesar de os contextos de formação 

serem potentes para desenvolver o conhecimento do professor, pois possibilitam 

uma interação desse conhecimento em cada um dos tópicos matemáticos que se 
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tem de ensinar com tópicos matemáticos de anos e etapas educativas seguintes e 

anteriores – que não se tem de ensinar – e com os possíveis raciocínios dos alunos, 

de forma a potenciar uma interpretação coerente e “instantânea”, que uma das 

limitações deste tipo de contexto que tentamos colmatar – e de “todos” os contextos 

formativos –, eles estão relacionados com a pouca imprevisibilidade que se 

considera e a gestão do tempo que são substancialmente distintas quando em 

contexto de sala de aula. 

Para melhorar a qualidade das propostas que temos desenvolvido, têm sido 

integradas algumas dessas questões de imprevisibilidade e de tempo reduzido para 

a interpretação de algumas das produções, de modo a, também, identificar quais as 

dimensões centrais que se consideram para essa interpretação e quais os 

elementos desencadeadores mais potentes para o desenvolvimento do 

conhecimento interpretativo. Estas mudanças deixam em aberto algumas novas 

questões que se juntam a outras mais antigas ainda sem resposta: 

(i) Quais as características nucleares das tarefas para a formação de 

professores que promovem o desenvolvimento do Conhecimento Interpretativo do 

professor? 

(ii) Que dimensões do Conhecimento Interpretativo do professor são 

nucleares para uma sustentabilidade desse conhecimento? 

(iii) Quais os fatores de imprevisibilidade que mais impactam na qualidade 

da interpretação do professor? 

(iv) Como variam os níveis de Conhecimento Interpretativo do professor, 

relacionados com o tempo que dispõem para a interpretação? 

(v) Que características essenciais considerar para desenhar um programa 

de formação de professores de modo a desenvolver as especificidades do seu 

conhecimento para a sua prática profissional de ensinar (também) matemática? 
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